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RESUMO Introdução: No contexto das políticas de segurança pública no Brasil, o conceito de dissuasão criminal sugere que medi-

das repressivas da polícia reduziriam a taxa de crimes, porque possíveis infratores considerariam a chance de serem detidos. Por

outro lado, teorias disposicionais argumentam que a exclusão social e a ansiedade socioeconômica contribuiriam para a crimi-

nalidade violenta, causando tensões e enfraquecendo a coesão social. Este estudo investiga como fatores socioeconômicos e gastos

públicos em segurança, saúde, educação e assistência social afetam os homicídios intencionais. Materiais e métodos: Testamos as

duas ideias por meio de modelos de regressão multivariada em painel, analisando o efeito dos gastos públicos por habitante em

segurança pública (proxy do policiamento) e em educação, assistência/previdência e saúde (proxy de políticas sociais) sobre a taxa

ajustada de homicídios intencionais, controlados pelos dummies macrorregionais, desemprego, desigualdade, renda média, per-

centual de homens jovens, uso mórbido de drogas e oferta de armas de fogo. Resultados: Os investimentos sociais tiveram efeitos

estatísticos de redução dos homicídios, enquanto o acesso a armas de fogo, o consumo de psicoativos, a renda média, o desemprego

e o investimento em segurança pública provocaram aumento dos homicídios. A desigualdade de renda e a proporção de homens

jovens não tiveram resultados consistentes. Dessa maneira, uma combinação de mecanismos situacionais e disposicionais parece a

via mais promissora para explicar a incidência de crimes violentos e letais. Discussão: As políticas públicas de provisão de educa-

ção, saúde e assistência, de geração de emprego, de tratamento e prevenção ao uso de psicoativos e de controle de armas de fogo

mostraram-se viáveis para a redução da violência criminal, mas o aumento do gasto no policiamento mostrou-se mais uma reação

ineficaz à criminalidade violenta do que um instrumento para seu controle, indicando a ineficiência das políticas de segurança pre-

dominantes no Brasil.
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I. Apresentação
1

No Brasil, a ideia da dissuasão criminal tem dominado as políticas de
segurança pública, traduzindo-se na aposta no uso ostensivo e discri-
cionário da força para combater a criminalidade por meio do patru-

lhamento repressivo, do poderio bélico das polícias e das prisões em flagrante
(Cano, 2006; Bittencourt, 2013; Zanetic et al., 2016). A ideia de dissuasão
criminal remonta a Bentham e Beccaria, proponentes do utilitarismo e do ilu-
minismo penal, no século XVIII. Mais recentemente, foi retomada pela “econ-
omia do crime”, segundo a qual a criminalidade é produto dos riscos de
punição e das recompensas do crime, sendo uma categoria fundamental a
expectativa de impunidade e o seu inverso, resultado da sua certeza, rapidez e
dureza da punição. Assim, a repressão policial seria o instrumento central de
contenção da criminalidade (Campos, 2008; Clemente & Welters, 2007;
Becker, 1968; Wilson, 2013; Nagin et al., 2013).
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Contexto da pesquisa

O Brasil ostenta, há mais de quatro décadas, altas taxas de homicídios e outros crimes violentos intencio-
nais ligados a conflitos interpessoais, violência policial, mercados ilícitos e crime organizado, atingindo
principalmente pobres e negros. Os investimentos em segurança pública cresceram, mas as agressões e con-
frontos letais persistem. Este estudo analisa os efeitos de fatores socioeconômicos e dos gastos públicos em
segurança pública e em saúde, educação e assistência e previdência sobre homicídios intencionais. Con-
forme o conceito da dissuasão criminal, predominantemente adotado nas estratégias de segurança pública no
Brasil, a diminuição da taxa de criminalidade ocorreria devido à efetividade das medidas repressivas da
polícia, uma vez que os potenciais infratores ou reincidentes levariam em consideração a probabilidade e a
prontidão de serem presos ao tomar decisões relacionadas a atividades criminosas. Mas, segundo as teorias
disposicionais, a exclusão social e a ansiedade socioeconômicas seriam fatores importantes para explicar a
criminalidade violenta, pois ativariam mecanismos causadores da violência, como a tensão social, e preju-
dicariam mecanismos protetores, como a coesão social. Por isso, políticas públicas sociais seriam relevantes
para o controle social da violência, tanto pela provisão de apoio social, quanto pela redução de outros fatores
associados a ela, como o desemprego ou a desigualdade econômica. Numa posição intermediária, as teorias
situacionais enfatizam, como mecanismos explicativos, as oportunidades criminais imediatas e a conflituali-
dade dos mercados ilícitos.

Evidências anteriores ao estudo

Exceto pela Europa e América do Norte, estudos sobre os efeitos de gastos públicos sobre homicídios in-
tencionais têm sido relativamente raros, em especial no Brasil. As análises têm se concentrado sobre o efeito
de programas específicos que envolvem tamanho do efetivo policial ou taxas de encarceramento. Há tanto
estudos qualitativos sobre o contexto, sentido e práticas associados à violência, ao crime, à punição e ao
policiamento, de um lado; quanto estudos quantitativos relativos a fatores sociodemográficos e socioeco-
nômicos associados à vitimização letal, de outro.

Valor agregado do estudo

Este artigo utilizou modelos de regressão log-linear multivariada com dados em painel (empilhado, efei-
tos fixos e aleatórios), tendo como variável dependente a taxa de homicídios intencionais corrigida pela sub-
notificação. Os dados cobrem o período de 1985 a 2019 e todas as unidades federativas brasileiras. Os
resultados foram favoráveis às hipóteses do apoio social público, desemprego, drogas e armas, mas tiveram
efeitos contrários ou insignificantes quanto ao policiamento, à renda média da população, não sendo con-
clusivos quanto à desigualdade de renda. Dessa maneira, uma combinação de mecanismos situacionais e
disposicionais parece ser a via mais promissora para explicar a incidência de crimes violentos e letais no
Brasil. As políticas públicas de provisão de educação, saúde e assistência social, de geração de emprego, de
tratamento e prevenção ao uso de psicoativos e de controle de armas de fogo mostraram-se viáveis para a
redução da violência criminal. O aumento do gasto no policiamento mostrou-se uma reação ineficaz à crimi-
nalidade violenta e não um instrumento para o seu controle, indicando a ineficiência das políticas de segu-
rança predominantes no Brasil.

Implicações de todas as evidências disponíveis

Estratégias reativas e unilaterais, pautadas por uma visão de dissuasão militar-policial ao crime, podem
se mostrar endógenas à própria criminalidade violenta, tanto por não abordarem os seus determinantes es-
truturais, quanto por não controlarem de maneira eficiente os próprios autores, situações e instrumentos dos
homicídios intencionais. A redução dos crimes violentos intencionais, em especial da sua letalidade, requer
uma combinação coordenada de esforços de prestação de políticas socioeconômicas e de controle policial. É
preciso atentar sobretudo para a melhoria da qualidade dos gastos em segurança pública, bem como para o
controle de variáveis chave, como o acesso a armas de fogo e munições. Os fatores políticos que determinam
a melhoria de qualidade do gasto em segurança pública ou inviabilizam a implementação de programas de
prevenção e controle da violência precisam, contudo, ser mais bem conhecidos.
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A retomada dessa corrente foi favorecida pelas críticas cerradas, à direita e
à esquerda, contra outra tradição, a perspectiva criminológica inspirada na
Sociologia Clássica, segundo a qual a vulnerabilidade ativa e passiva à vio-
lência depende do contexto institucional e socioeconômico dos atores. Por
isso, incide desigualmente entre as camadas sociodemográficas, levando a vio-
lência criminal a crescer em função da exclusão socioeconômica, e por isso
prevenível por políticas públicas sociais (Griza, Tirelli & Schabbach, 2012;
Currie, 1997; 2015; Cullen, 1995; Agnew, 1992; 2015; Wacquant, 2008;
Lynch & Boggess, 2016; Messner & Rosenfeld, 1997; Pratt & Godsey, 2003;
Worrall, 2009). Fatores contextuais também estariam ligados à dinâmica dos
mercados ilícitos, em especial de drogas ilícitas, e à difusão das “tecnologias
da violência”, as armas de fogo (Goldstein, 1985; Sapori, 2020; Cook, 1979;
Hepburn & Hemenay, 2004; Currie, 1997; 2015). Nas últimas décadas, diver-
sos governos nacionais e subnacionais têm implementado políticas públicas de
controle da violência criminal, inspiradas em combinações variáveis dessas
perspectivas, em resposta ao crescimento ou persistência dos crimes violentos
(Wacquant, 2005, p. 36).

Neste artigo, apresentamos modelos multivariados para explicar as taxas de
homicídios intencionais nos Estados brasileiros, utilizando o gasto em segu-
rança pública como proxy dos recursos alocados no policiamento e inteligên-
cia/informação policial, e a despesa em saúde, educação e assistência/previ-
dência como indicador do apoio social público, além de determinantes
estruturais como o desemprego, desigualdade, renda média, proporção de ho-
mens jovens, e proxies de consumo de drogas e acesso a armas de fogo. Cons-
tatamos que o desemprego, a renda média, as drogas, armas e gastos sociais
tiveram resultados no sentido esperado, enquanto o gasto em segurança e a
proporção de homens jovens tiveram efeito contrário ao esperado ou insignifi-
cante, sendo os efeitos da desigualdade de renda não conclusivos.

II. Determinantes sociais, políticas públicas e homicídios intencionais

A sociologia da criminalidade e da violência propõe teorias causais que
relativizam o caráter de escolha individual do crime, buscando no contexto
institucional e estrutural a explicação da violência criminal. O crime é social e
politicamente definido, e a violência é um tipo de conduta socialmente apren-
dida, motivada e controlada, no âmbito de contexto socioeconômico e institu-
cional, com o qual guarda íntima relação (Griza, Tirelli & Schabbach, 2012).
Algumas explicações mobilizam a noção de privação relativa, pela qual o ator
compara desfavoravelmente a sua própria situação com um padrão idealizado
de sucesso, consumo ou masculinidade, geralmente inspirado no estilo de vida
das classes dominantes, alimentando a frustração e a desesperança, o cinismo
quanto à viabilidade de atingir os fins almejados pelos meios legítimos, e a
percepção de que ilegalidades ou violências são vias eficientes para alcançar as
metas socialmente válidas de sucesso nos quadros dos fins legítimos da ação
em uma dada ordem social (Currie, 1997; 2015; Cullen, 1995; Agnew, 1992;
2015; Pimenta, 2014; Schabbach, 2008; Santos & Kassouf, 2007).

Inversamente, as estruturas sociais também podem criar barreiras contra a
violência criminal: os laços sociais de reciprocidade, confiança e apoio comu-
nitário podem inibir condutas egoístas e violentas, encorajando atitudes pacífi-
cas e cooperativas. Assim, estruturas e processos sociais que dissolvem essas
barreiras sociais contra a criminalidade violenta também concorrem para
explicá-la (Lynch & Boggess, 2016; Currie, 1997; 2015; Cullen, 1995; Wac-
quant, 2005; 2008). Entre os fatores objetivos que contribuiriam para o
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aumento da violência criminal, em especial dos homicídios intencionais, esta-
riam: a desigualdade e o desemprego, que bloqueiam oportunidades legítimas
no mercado de trabalho, aumentam a ansiedade socioeconômica e a privação
relativa (Guimarães, 2011; Moura & Cerqueira, 2019; Santos & Kassouf,
2007; Resende & Andrade, 2011; Blau & Blau, 1983; Rufrancos et al., 2013);
a pujança de mercados ilícitos que ofereçam fontes alternativas de renda para
jovens pobres, mas os expõem à violência usada para o controle da atividade
econômica criminalizada, como é o caso do tráfico de drogas ilícitas, que,
aliás, são muitas vezes usadas como uma válvula de escape das tensões e
sofrimentos sociais (Santos & Kassouf, 2007; Sapori, 2020; Goldstein, 1985;
Misse, 2019; 2007), embora o tráfico de drogas ilícitas não seja o único negó-
cio ilícito no qual há uso da violência física (Cusson, 2008); a comercialização
de “tecnologias da violência”, como as armas de fogo e munições (Hepburn &
Hemenway, 2004; Currie, 1997); a estrutura demográfica, especialmente a
prevalência da camada mais propensa ao envolvimento passivo e ativo na vio-
lência: os homens jovens (Pimenta, 2014; Manetta & Alves, 2018).

Esses conceitos estão sob ataque há décadas. Entre as contraposições mais
elaboradas, estão aquelas que consideram que a criminalidade não responde às
estruturas socioeconômicas, mas apenas ao cálculo subjetivo dos riscos de
punição e dos benefícios da consumação do crime, sendo a impunidade a
maior causa. Apesar de remeter à filosofia contratualista e utilitarista, a ideia
de dissuasão criminal foi hodiernamente reconstruída mediante conceitos
microeconômicos, considerando a incidência de crimes como inversamente
proporcional à subtração da recompensa do crime pelo produto da probabili-
dade e da dureza da punição. A chance de condenação depende da eficácia das
organizações policiais e judiciárias para capturar, processar e punir, impondo
uma retribuição mais rápida e certa o possível para quem cometer crimes. Isso
dependeria dos recursos e da eficiência das organizações policiais e judiciárias
para realizar tais funções. Ao lado disso, figuraria como estratégia privilegiada
o aumento das penas, sejam multas ou tempo de prisão, como uma possível
ferramenta para combater o crime (Campos, 2008; Clemente & Welters, 2007;
Becker, 1968; Nagin et al., 2013).

A formulação de políticas públicas de segurança segundo tais ideias foi
obra, principalmente, de consultores ligados a think tanks militares, que tradu-
ziram a “economia do crime” em estratégias de dissuasão policial-penal
(Christie, 2011, p. 178). Dessa safra saíram ideias como a “tolerância zero”,
que propõe o emprego de táticas de policiamento repressivo intensivo em
vizinhanças “degradadas”, visando sufocar a percepção de impunidade e deso-
rdem pela repressão sistemática até mesmo aos crimes de baixo potencial
ofensivo, com o objetivo de restaurar a autoridade punitiva do Estado (Wilson
& Kelling, 1982). As táticas de policiamento e penalização repressivos teriam
impacto dissuasivo, evitando a reincidência não por programas de “ressociali-
zação”, considerados ineficazes, mas pelo prolongamento do tempo de prisão e
por táticas policiais agressivas (Wilson, 2013). Essas ideias conheceram uma
ampla divulgação internacional (Wacquant, 2012), e encontraram no Brasil
um terreno propício, o que pode ser observado na tendência, à despeito das
iniciativas divergentes, ao recrudescimento da legislação criminal no período
pós-autoritário, mesmo sob governos progressistas, levando ao encarceramen-
to massivo (Campos, 2014; Azevedo & Cifali, 2015).

Apesar de programas de governo subnacionais que se baseiam em modelos
alternativos de controle criminal, com maior ênfase na prevenção social e
situacional do crime violento intencional (Kopittke & Ramos, 2021), estas ini-
ciativas foram relativamente raras nas últimas quatro décadas, pois a ideia da
dissuasão criminal veio a dominar as políticas de segurança pública do Brasil,
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recrudescendo a aposta no policiamento de estilo militar, com uso ostensivo e
reativo da força, prisões em flagrante convertidas em provisórias e tipos penais
abertos, mas com longas penas de prisão (Zanetic et al., 2016). Ademais o pa-
radigma tradicional do policiamento, no Brasil, é calcado na guerra do Estado
ao inimigo interno via policiamento militarizado e inquisitorial, práticas que
exibem uma afinidade eletiva com as ideias da dissuasão criminal e da tolerân-
cia zero (Bittencourt, 2013; Cano, 2006; Pinheiro, 1997).

Apesar da aparente convergência entre o conceito de dissuasão criminal e a
perspectiva sociológica do monopólio estatal da violência legítima, deve-se
recordar que os proponentes da última remetem o processo de redução da vio-
lência interpessoal ao longo prazo, e o explicam pela modernização adminis-
trativa, o fim das guerras e exércitos feudais e por transformações culturais
intergeracionais, que levariam à institucionalização da gestão pública dos con-
flitos e da autocontenção pessoal. Ou seja, o mecanismo causal, aqui, não é o
medo da punição, mas o autocontrole e a confiança nas instituições públicas
para a resolução de conflitos (Elias, 1993; 2011; Eisner, 2014; Cusson, 2000).
Mais do que isso, esse processo socio histórico é socialmente desigual, não
funciona apenas pela autoimposição coercitiva do Estado, e está sujeito a limi-
tações, retrocessos e ao outro lado da moeda, que é a multiplicação da capaci-
dade estatal destrutiva, exposta nas guerras e ditaduras modernas (Cusson,
2000; Bauman, 1998; Malesevic, 2013).

Para além da dissuasão criminal, a ação do Estado sobre a violência crimi-
nal pode ser mais ampla, correspondendo também às responsabilidades
ampliadas que o Poder Público historicamente incorporou em resposta às de-
mandas de diversos movimentos sociais e às crises sistêmicas da economia
capitalista. O controle social público da violência passaria por processos
sociopolíticos de desmercantilização da força de trabalho, contribuindo tanto
para mitigar possíveis fatores de motivação criminal, quanto para fortalecer as
redes de confiança e apoio mútuos. Ou seja, para reduzir os impactos social-
mente desintegradores e excludentes do mercado autorregulado, ao prover
para os cidadãos o acesso a rendas e serviços não mercantis, mediante progra-
mas de educação, saúde, previdência e assistência públicas (Messner &
Rosenfeld, 1997; Wacquant, 2007; Currie, 1997; 2015).

Uma categoria fundamental para teorizar os efeitos das políticas públicas
sociais sobre a violência criminal é a de apoio social. No sentido amplo, esse
pode ser instrumental ou expressivo, formal ou informal, público ou privado,
presente em diversas etapas do ciclo de vida, contribuindo para prevenção e
para a desistência do crime, com ênfase no apoio social que é exercido na
infância e adolescência, como também na recuperação e superação de sequelas
e traumas das vítimas de crimes violentos. O Estado aparece como o principal
agente de apoio social na sociedade moderna, tanto pela provisão direta dos
serviços públicos e de renda, quanto pela construção de capacidades suportivas
das famílias, associações e comunidades, em especial entre os grupos mais
vulneráveis à violência criminal e policial. O apoio social público teria a pos-
sibilidade de não apenas encorajar diretamente as práticas lícitas, cooperativas
e não-violentas, como ainda indiretamente fortalecer o apoio social em nível
micro, provido por familiares e comunidades (Cullen, 1995). Diversas análises
empíricas verificaram uma associação negativa, controlada por variáveis
demográficas e econômicas, entre o nível de apoio social público ou desmer-
cantilização da força de trabalho e as taxas de homicídios intencionais entre
países, ou dentro dos Estados Unidos, apesar do indicador utilizado variar
(Messner & Rosenfeld, 1997; Becker & Kassouf, 2017; Pratt & Godsay, 2003;
Worrall, 2009).
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Dessa maneira, a ação do Estado sobre a violência criminal tem sido prog-
nosticada em duas modalidades: A dissuasão criminal, baseada em premissas
utilitaristas, que considera que o crime violento é uma escolha consciente e
calculada do agressor, que contrasta, de um lado, o retorno obtido com o cri-
me, e de outro, as chances e a dureza da punição, optando por se abster da prá-
tica criminal quando a esperança matemática de perdas supera a dos ganhos do
crime. Essa visão considera, por isso, que o policiamento é o instrumento mais
eficaz de contenção da criminalidade e tem dominado as políticas de segurança
pública no Brasil, se fazendo hegemônica tanto na produção legislativa (Cam-
pos, 2014) quanto na gestão do policiamento (Zanetic et al., 2016). E o apoio
social público, que embora não suponha necessariamente que o ator é inteira-
mente produto passivo de determinantes esmagadores, considera que a racio-
nalidade é limitada e condicionada pelo contexto socioeconômico e
institucional, o qual impõe constrangimentos e oportunidades de ação que são
assimétricas, e ensejam graus variados de vulnerabilidade social à violência,
exigindo, por conseguinte, um controle público da violência que incida a partir
do próprio tecido social.

III. Metodologia

Utilizamos dados dos Estados e do Distrito Federal entre 1980 e 2020,
coletados do SIM-DATASUS, IBGE e IPEADATA, e os organizamos em pai-
nel balanceado. Aplicamos um ajuste à taxa de homicídios intencionais, que
foi construída pelos seguintes procedimentos: somamos o número de mortes
por agressão ao número de mortes por operações de guerra. Em seguida,
somamos a uma proporção das mortes violentas por intenção indeterminada
igual à proporção de mortes por agressão e operações de guerra sobre o con-
junto das mortes por causas externas com intencionalidade conhecida (agres-
sões, operações de guerra, suicídios e acidentes). E, finalmente somamos com
uma proporção das mortes por causas mal definidas igual à proporção das
mortes por agressão e operações de guerra sobre o conjunto da mortalidade por
causas conhecidas:

TxAjHomicid= (Hiþ ((Hi=Mvid)×Mvii)
þ ((Hi÷Mcc)×Mcid))× 100000)÷ População

Na qual TxAjHomicid é a taxa ajustada de homicídios intencionais por 100 mil
habitantes, Hi é o número de mortes por agressão e confrontos militares ou
policiais, Mvid é o número de mortes violentas por intenção conhecida (agres-
sões, confrontos, suicídios e acidentes), Mvii é o número de mortes violentas
por intenção indeterminada,Mcc é o número de mortes por causas conhecidas,
e Mcid é o número de mortes por causas desconhecidas. Para construir os mo-
delos, utilizamos o logaritmo natural da variável dependente.

Para as variáveis independentes, utilizamos:

� O Produto Interno Bruto (PIB) estadual por habitante para medir a riqueza
média, cujos efeitos seriam contraditórios: de um lado, representa maior fi-
nanciamento para as políticas públicas de segurança e sociais, via arrecada-
ção tributária, e de outro, representa uma profusão de oportunidades
criminais, propiciando maior oferta ou demanda nos mercados ilícitos,
como tráfico de drogas, roubo e receptação, extorsão, contrabando etc.
(Cusson, 2008).

� Índice Gini da distribuição da renda domiciliar per capita indica a concen-
tração de renda pessoal e o acirramento da competição entre os estratos
econômicos inferiores, ensejando ainda a “privação relativa”, entendida
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como um sentimento negativo advindo de uma comparação da própria
situação econômica em relação àquela dos estratos superiores, tidos como
uma referência de sucesso e padrão de consumo (Agnew, 1992; 2016;
Resende & Andrade, 2011; Blau & Blau, 1983; Rufrancos et al., 2013).

� Taxa de desemprego, medida pela proporção de pessoas que não estão ocu-
padas e procuram emprego vis-a-vis os que possuem ocupação remunerada.
Quem está empregado tem menos tempo para praticar crimes (exceto os
ligados à própria ocupação, como os de “colarinho branco”, por exemplo), e
tem mais a perder se for preso. O desemprego reduz o poder de barganha
dos empregados, o que tende a achatar os salários e endurecer as exigências
dos empregadores, tornando o trabalho menos atrativo, em comparação ao
crime instrumental. Ademais, aflige mais os jovens (menos experientes), os
negros (devido ao preconceito racial) e os menos escolarizados (menor qua-
lificação), categorias que estão sobrerrepresentadas entre os presidiários e as
vítimas de homicídios intencionais. Os possíveis impactos do desemprego
transcendem os aspectos utilitário e individual, pois o trabalho é uma fonte
tanto de renda quanto de estima social e segurança econômica, tanto para o
empregado quanto para os seus familiares. A experiência do desemprego
frequente ou prolongado representa perda de renda e deterioração da identi-
dade social, levando ao empobrecimento e acentuando a ansiedade socio-
econômica. Por fim, e até mesmo por incidir mais entre os negros e menos
escolarizados, o desemprego, nas áreas urbanas, tende a se concentrar no
espaço, juntamente com a privação de acesso a serviços e equipamentos
coletivos, reforçando o processo de sobreposição territorializada das exclu-
sões socioeconômicas, prejudicando a coesão social nas áreas desfavore-
cidas, e, enfim, facilitando o contato e associação diferencial entre jovens
desalentados. Por isso, espera-se que o desemprego exiba um efeito positivo
e significativo sobre os homicídios intencionais, motivando tanto agressões
instrumentais ou aquisitivas, quanto as expressivas ou passionais (Western
et al., 2012; Guimarães, 2002; Guimarães, 2011; Moura & Cerqueira, 2019;
Santos & Kassouf, 2007; Pimenta, 2014; Schabbach, 2008; Cardia & Ador-
no, 2003).

� O percentual de homens entre 15 e 29 anos na população, que são o grupo
mais frequentemente envolvido em agressões letais, como autores e vítimas
(Pimenta, 2014; Manetta & Alves, 2018).

� A mortalidade por consumo de álcool e drogas ilícitas por 1 milhão de habi-
tantes para medir o uso mórbido de psicoativos, e, por conseguinte, os
crimes patrimoniais motivados por consumo compulsivo; os interpessoais,
precipitados pelo uso dos psicoativos e a violência pelo controle do tráfico
de drogas ilícitas, que lucra com a demanda por psicoativos ilegais. Os
mecanismos pelos quais o consumo pesado de psicoativos provocam vio-
lências criminais, entre os quais os homicídios, referem-se tanto aos efeitos
sobre o próprio usuário, que, em uma situação de consumo da substância,
pode cometer violências ligadas aos estados emocionais alterados, ou,
inversamente, usuários compulsivos podem usar a violência para adquirir a
substância, praticando roubos e outros crimes visando o lucro. Em se tra-
tando de substâncias ilegais, mas com forte demanda, desenvolve-se um
mercado ilícito, como o tráfico de drogas, no qual os “empreendedores” uti-
lizam a força das armas para eliminar concorrentes e devedores, mas se tor-
nam, também, alvos de outros traficantes e da polícia, o que muitas vezes
redunda em disputas territoriais e de vingança que ultrapassam o uso estri-
tamente instrumental da violência para o controle do negócio ilícito (Golds-
tein, 1985; Sapori, 2020; Misse, 2007; Santos & Kassouff, 2007).

� A circulação e posse de armas de fogo entre a população é reputada como
um importante preditor da criminalidade violenta. Nesse quesito, a maioria
dos estudos encontrou uma conexão positiva, ou seja, quanto mais armas,
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mais homicídios e roubos com armas de fogo, afastando a hipótese de uma
autodefesa armada dos particulares reduzir os crimes violentos graves. Pelo
contrário, as armas de fogo e munições legais são com frequência furtadas,
roubadas ou revendidas ilegalmente. E mesmo nas mãos de cidadãos
comuns, uma arma de fogo pode transformar uma briga ou rixa banal em
um assassinato. Autodefesas contra roubos e agressões são muitas vezes
ineficazes devido ao elemento surpresa utilizado pelos assaltantes, e a arma
de fogo em um domicílio pode até torná-lo um alvo mais atrativo para rou-
bos e furtos. Armas usadas em homicídios intencionais podem provir das
aquisições individuais, como também das polícias, quarteis, empresas de
segurança e transporte de valores, caçadores, clubes de tiro e até de contra-
bando do exterior. Há até mesmo oficinas clandestinas, onde armas de fogo
são fabricadas ilegalmente (Teixeira et al., 2019; Nascimento, 2021). Inde-
pendente da origem, armas de fogo são “tecnologias da violência”, servindo
de elemento facilitador dos homicídios intencionais (Hepburn & Hemen-
way, 2004; Currie, 1997). A proporção de suicídios por arma de fogo numa
região está associada à presença ou não delas nos domicílios e, por isso, tem
sido o proxy mais habitual para medir a oferta e posse de armas de fogo
numa região. Essa medida, entretanto, não informa quantas armas ou muni-
ções existem no domicílio, nem a potência delas, nem sobre as armas e
munições das forças policiais e militares, empresas de segurança privada ou
clubes de caça e de tiro, que também estão sujeitas a furtos, roubos e usos
ilícitos etc., sendo uma alternativa, conhecida como Índice Cook, à média
entre os percentuais de suicídios e de homicídios cometidos por arma de
fogo (Cook, 1979; Hepburn & Hemenway, 2004, p. 420; Hemenway et al.,
2000).

� O gasto estadual per capita na função orçamentária segurança pública, que é
a soma das subfunções policiamento, informação-inteligência e defesa civil.
Como se trata de uma classificação orçamentária funcional, estão excluídas
despesas das secretarias de segurança pública em outras atividades, como a
gestão prisional. O orçamento estadual empenhado na segurança pública
serve aqui como proxy dos recursos alocados no policiamento e inteligência
policial que foram estruturados de maneira predominante no período anali-
sado, segundo estratégias de dissuasão criminal com raízes militares e puni-
tivistas (Becker, 1968; Wilson, 2013; Becker & Kassouf, 2017; Zanetic
et al., 2016), sendo os programas de segurança pública orientados por outros
modelos relativamente raros, apesar dos seus méritos técnicos (Kopittke &
Ramos, 2021), e dependentes de fatores políticos locais e conjunturais
específicos.

� Os gastos estaduais e municipais per capita em previdência e assistência
sociais, saúde e saneamento e educação e cultura foram usados para medir o
financiamento do apoio social público, considerado um mecanismo mitiga-
dor dos processos de motivação e aprendizado violentos e fortalecedor da
coesão social (Cullen, 1995; Currie, 1997; 2015; Defronzo & Hannon,
1998; Worrall, 2009; Becker & Kassouf, 2017; Pratt & Godsey, 2003; Mes-
sner & Rosenfeld, 1997).

As variáveis relativas a gastos públicos foram atualizadas por meio do
Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE), tendo como base março de 2023. No Quadro 1,
as variáveis:

Dados dos anos censitários foram imputados pela média estocástica
2

entre
o ano anterior e o posterior, enquanto os dados do desemprego entre 1980 e
1991 foram imputados pela média estocástica dos dados estaduais entre 1992 e
2020. Estados criados depois de 1980 tinham apenas dados demográficos dis-

2 Média estocástica é um
número aleatório sorteado de
uma distribuição normal com
média e desvio-padrão dos
dados observados.
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poníveis, e por isso as demais variáveis foram imputadas por meio de regres-
são linear (PIB e despesas por função), e os demais com regressão estocástica

3

a partir dos dados observados dos Estados dos quais se originaram Amapá com
base no Pará, até 1984, Rondônia com base no Mato Grosso, até 1982, Rorai-
ma com base no Amazonas, até 1984, e Tocantins com base em Goiás, até
1989), mas mantiveram fortes correlações lineares ainda depois da separação,
geralmente superiores a 80% e algumas a 99%. Na prática, apenas os dados
imputados a Tocantins, de 1985 a 1988, entraram no modelo multivariado. Os
métodos de imputação tiveram o objetivo de evitar a perda de observações e
manter as características básicas das distribuições e tendências, sem reduzir as
variâncias, nem inflar as correlações.

Começamos pelas medidas descritivas, e em seguida, modelos multivaria-
dos, usando o software GRETL, para estimar os efeitos de cada variável expli-
cativa, mantendo o resto constante, segundo os métodos dos mínimos quadra-
dos ordinários, efeitos fixos e efeitos aleatórios, usando erros-padrão robustos
PCSE (Beck & Katz, 1995) para controlar a heterocedasticidade. A forma fun-
cional log-log foi validada pelo RESET de Ramsey (ver Anexo 1). O teste FIV
não detectou problemas graves de colinearidade, apesar de mostrar um pro-
blema moderado quanto ao PIB per capita (ver Anexo 2). Os modelos autor-
regressivos foram descartados devido a problemas de sobre ajuste. Devido aos
resultados dos gastos públicos em segurança, adicionamos também modelos
com despesas públicas defasadas no ano anterior.

Quadro 1 - Descrição das variáveis (Estados e Distrito Federal)

Variável Descrição Fonte
Sinal

esperado
Índice Gini (1980-2019) Medida de desigualdade de renda domiciliar per

capita
IBGE (PNAD) positivo

Desemprego (1992-2019,
imputado 1980-1991)

Percentual de pessoas 16+ anos que não possuem
uma ocupação remunerada, mas a procuram

PNAD (IBGE) positivo

Homens jovens (1980-
2020)

Proporção de homens entre 15 e 29 anos na popula-
ção residente

Estimativas populacionais
(IBGE)

positivo

PIB per capita (1980-
2019)

Razão entre o Produto Interno Bruto estadual a pre-
ços constantes e a população residente

IPEADATA/STN e estima-
tivas populacionais (IBGE)

não sig-
nificativo

Consumo drogas (1980-
2019)

Mortes por consumo de álcool e drogas ilegais por
milhão de habitantes

SIM (DATASUS) e esti-
mativas populacionais
(IBGE)

positivo

Armas de fogo (1980-
2019)

Média entre os percentuais de suicídios e de agres-
sões que são cometidas com armas de fogo, conhe-
cido como “Índice Cook”

SIM (DATASUS) positivo

Gasto social estad/munic
(1980-2019)

Despesa estadual e municipal por habitante em
assistência e previdência sociais, a preços cons-
tantes de mar/2023

IPEADATA/STN e estima-
tivas populacionais (IBGE)

negativo

Seg. pub. estadual (1985-
2020)

Despesa estadual por habitante em segurança públi-
ca, a preços constantes de mar/2023

IPEADATA/STN e estima-
tivas populacionais (IBGE)

negativo

Dummies macrorrecionais Pertencimento do Estado à região Norte, Nordeste,
Sudeste, Sul ou Distrito Federal, tendo o Centroeste
como referência

- -

Taxa ajust. homicídios
(1980-2020)

Número ajustado de homicídios intencionais por
100 mil habitantes

SIM (DATASUS) e esti-
mativas populacionais
(IBGE)

dependente

Fonte: Elaboração própria, 2023.

3 O método de imputação por
regressão estocástica sorteia,
para cada dado faltante, um
valor de uma distribuição
normal com média igual ao
valor predito e desvio-padrão
igual ao desvio-padrão das
diferenças entre os valores
preditos e observados.
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IV. Resultados e discussão

O ajuste da taxa de homicídios intencionais resultou, em média, no aumen-
to da taxa em 6 por 100 mil habitantes, ou 24,59% de aumento. Soares (2008)
suspeitava que as mortes por intenção indeterminada são em sua maioria
homicídios por ação policial, que são registrados dessa maneira pela ineficácia
institucional do controle interno e externo da polícia e da investigação crimi-
nal, enquanto as mortes por causas mal definidas incluiriam várias causas na-
turais e violentas mal classificadas, incluindo assassinatos, seja por viés
policial ou por precariedade dos serviços médicos e forenses. O método de
ajuste que propomos foi relativamente cauteloso, pois faz uma redistribuição
proporcional entre as categorias de homicídios, suicídios e acidentes dentro
das mortes violentas com intenção indeterminada, sem viés “a favor” dos ho-
micídios intencionais, como Soares (2008) sugeriu. O Quadro 2 descreve as
variáveis utilizadas:

A Figura 1 é uma matriz de correlação entre as variáveis independentes.
Notemos que as despesas públicas sociais são fortemente correlacionadas
entre si, e a previdência/assistência, com o PIB per capita, reforçando a neces-
sidade de somá-las, usando como um só indicador sintético de apoio social
público, além de mostrarem uma moderada correlação negativa com o índice
Gini de desigualdade de renda. A matriz também revela possibilidades de
mediação causal, do PIB por habitante pelos gastos sociais e em segurança, e
das despesas em educação e saúde pelo índice de desigualdade:

Nas análises multivariadas (Quadro 3), tiveram efeitos significativos e de
acordo com a hipóteses, em todos os modelos: o desemprego, o acesso a armas
de fogo e o gasto social público. O consumo de drogas teve resultado sig-
nificativo e positivo, como esperado, exceto no modelo MQO, no qual foi não
significativo. Tiveram efeito significativo, mas contrário às hipóteses: o gasto
per capita em segurança pública, que foi positivo e significativo, exceto
quando defasado. A proporção de homens jovens foi não significativa na
maioria dos modelos, sendo negativa quando significativa, ao contrário do que
era esperado. O índice Gini foi significativo, e no sentido esperado, apenas no

Quadro 2 - Estatísticas Descritivas de variáveis socioeconômicas, sociodemográficas e de mortalidade dos Estados brasileiros

Variável Média Mediana D.P. Mín Máx
Gini 0,552 0,553 0,0494 0,386 0,697

Desemprego 8,25 8,07 2,69 2,71 20,5

Desemprego imputado 8,25 8,05 2,72 1,42 20,5

PIB per capita R$ 13.000,00 R$ 10.700,00 R$ 8.540,00 R$ 3.340,00 R$ 72.800,00

Gasto educação e cultura estad/ munic R$ 2.410,00 R$ 1.070,00 R$ 4.790,00 R$ 1,47 R$ 32.700,00

Gasto saúde saneamento estad/munic R$ 798,00 R$ 643,00 R$ 669,00 R$ 12,90 R$ 3.390,00

Gasto assistência previdência estad/munic R$ 508,00 R$ 371,00 R$ 489,00 R$ 4,36 R$ 3.490,00

Gasto social estad/munic R$ 3.720,00 R$ 2.450,00 R$ 5.120,00 R$ 72,70 R$ 33.200,00

Homens jovens 14 14 1,03 11 18

Consumo drogas 26,3 23,3 18,1 0,173 119

Armas de fogo 55,4 55,2 20,9 0,727 96,3

Gasto segurança pública estadual R$ 304,00 R$ 248,00 R$ 244,00 R$ 2,11 R$ 1.890,00

Taxa homicídio 24,4 21,9 14 2,34 71,8

Taxa ajustada homicídios 30,4 28,1 15,8 3,83 87,5

Fonte: SIM-DATASUS, projeções populacionais-IBGE, PNAD-IBGE, STN-IPEADATA, 2023.

10/25 Revista de Sociologia e Política v. 31



modelo MQO, enquanto o PIB foi significativo e positivo em todos os mode-
los, corroborando a hipótese de que, à maior riqueza, mantendo o resto cons-
tante, corresponde maior taxa de homicídios intencionais, em razão do efeito
de oportunidades criminais. Dentre as macrorregiões, o Sul foi o único com
efeitos significativos em todos os modelos, com sinal negativo, assim como o
Distrito Federal. O Norte e Nordeste, quando significativos, tiveram sinal
positivo, enquanto o Sudeste foi negativo.

O resultado contrário ao esperado, quando significativo, para a proporção
de homens jovens e o gasto público em segurança e policiamento podem indi-
car possíveis efeitos perversos ou causalidade reversa. No caso da proporção
de homens jovens, é provável que um Estado com taxas altas de homicídios de
homens jovens, ao longo do tempo, apresente distorção da pirâmide etária em
desfavor deste grupo na população, sem que isso impacte a taxa de homicídios
intencionais, o que poderia ocorrer quando há uma redução “natural” do
grupo, devido ao envelhecimento da população e redução da natalidade, no
longo prazo.

Para o efeito positivo e significativo dos gastos em segurança sobre os
homicídios, são possíveis quatro explicações complementares. A primeira é
que a associação positiva e significativa seria produzida pela maior capacidade
administrativa de produção policial de informações criminais, aumentando,
assim, a taxa de homicídios pelo melhor registro de vítimas de mortes vio-

Figura 1 - Matriz de correlações entre variáveis independentes

Fonte: SIM-DATASUS, projeções populacionais-IBGE, PNAD-IBGE, STN-IPEADATA, 2022.
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Quadro 3 - Modelos de regressão múltipla em painel.Variável dependente: Taxa ajustada homicídios

I II III IV V VI

MQO
agrupado

Efeitos
aleatórios

Efeitos
fixos

MQO
agrupado

Efeitos
aleatórios

Efeitos
fixos

Const. -5,0
***

-2,5
**

-2,3
**

-5,0
***

-2,4
**

-2,2
**

-0,78 -1 -1 -0,81 -1 -1

[0,00] [0,02] [0,03] [0,00] [0,02] [0,04]

Gini 0,52
**

-0,12 -0,15 0,53
**

-0,16 -0,19

-0,23 -0,21 -0,21 -0,23 -0,21 -0,21

[0,03] [0,58] [0,49] [0,03] [0,46] [0,38]

Desemprego imputado 0,31
***

0,18
***

0,17
***

0,30
***

0,18
***

0,17
***

-0,046 -0,049 -0,049 -0,047 -0,047 -0,047

[0,00] [0,00] [0,00] [0,00] [0,00] [0,00]

PIB per capita 0,83
***

0,54
***

0,52
***

0,83
***

0,54
***

0,52
***

-0,083 -0,097 -0,097 -0,086 -0,099 -0,099

[0,00] [0,00] [0,00] [0,00] [0,00] [0,00]

Homens jovens -0,38
**

-0,27 -0,27 -0,35
**

-0,32 -0,33

-0,16 -0,21 -0,21 -0,16 -0,21 -0,21

[0,02] [0,20] [0,22] [0,03] [0,12] [0,13]

Consumo drogas 0,019 0,096
***

0,10
***

0,02 0,097
***

0,10
***

-0,026 -0,029 -0,029 -0,026 -0,029 -0,029

[0,47] [0,00] [0,00] [0,45] [0,00] [0,00]

Armas de fogo 0,35
***

0,32
***

0,33
***

0,36
***

0,34
***

0,35
***

-0,053 -0,062 -0,063 -0,054 -0,063 -0,064

[0,00] [0,00] [0,00] [0,00] [0,00] [0,00]

Gasto seg. pub. estadual 0,057
**

0,063
***

0,065
***

-0,024 -0,023 -0,023

[0,03] [0,01] [0,01]

Gasto social estad/munic -0,067
***

-0,12
***

-0,12
***

-0,018 -0,029 -0,03

[0,00] [0,00] [0,00]

Gasto seg. pub. estad T-1 0,041 0,044
**

0,046
**

-0,025 -0,022 -0,022

[0,11] [0,05] [0,05]

Gasto social estad/munic
T-1

-0,054
***

-0,11
***

-0,12
***

-0,017 -0,029 -0,03

[0,00] [0,00] [0,00]

Norte 0,20
***

0,22 0,22
***

0,24

-0,038 -0,24 -0,04 -0,23

[0,00] [0,36] [0,00] [0,29]

Nordeste 0,33
***

0,23 0,33
***

0,22

-0,047 -0,2 -0,048 -0,2

(continua)
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lentas (Soares, 2008, p. 136). Se a correção da variável dependente foi eficaz
para eliminar este problema, ademais controlado indiretamente pela renda
média, pode-se descartar ou considerá-la pouco relevante.

A segunda explicação é que o aumento do poderio bélico das polícias,
aparelhadas com armas de guerra e treinamento militar para combater o crime,
levaria ao crescimento da letalidade policial, do medo da polícia e descon-
fiança na justiça, vitimizando diretamente mais pessoas pela violência policial
e minando a confiança nas instituições de justiça e segurança, o que pode
exacerbar ainda mais os fatores contextuais da violência, estimulando a reso-
lução violenta de conflitos interpessoais, em especial por esses excessos e abu-
sos serem dirigidos, em proporção esmagadora, contra grupos que já são
vulneráveis à violência por fatores socioeconômicos (Cano, 2006; Bittencourt,
2013; Pinheiro, 1997).

A terceira explicação é que o gasto em segurança pública é que acompa-
nhou o nível de homicídios intencionais, como uma tentativa de resposta
governamental repressiva à violência criminal, mas sem sucesso. Ou seja, mais
policiais, aumentos salariais para a polícia, compra de mais equipamentos
policiais etc., não teriam o efeito dissuasivo esperado contra a criminalidade
violenta, mas não necessariamente a aumentariam, no curto prazo. Para testar
essa hipótese, fizemos do gasto em segurança pública a variável dependente, a
ser explicada pela taxa de homicídios do ano anterior, controlada pelo PIB per
capita do mesmo ano. O resultado, na Figura 2, corroborou a hipótese de que
os governadores respondem ao crescimento da violência criminal aumentando
os gastos em segurança pública:

No entanto, quando defasamos em um ano o gasto público nos modelos
multivariados, tanto na função segurança pública quanto nas funções sociais
(educação, saúde, previdência e assistência), os resultados são menos con-

Quadro 3 - Continuação

I II III IV V VI

MQO
agrupado

Efeitos
aleatórios

Efeitos
fixos

MQO
agrupado

Efeitos
aleatórios

Efeitos
fixos

[0,00] [0,26] [0,00] [0,26]

Sudeste -0,35
***

-0,25 -0,34
***

-0,24

-0,038 -0,2 -0,036 -0,2

[0,00] [0,22] [0,00] [0,24]

Sul -0,72
***

-0,72
***

-0,72
***

-0,71
***

-0,054 -0,23 -0,054 -0,22

[0,00] [0,00] [0,00] [0,00]

Distrito Federal -1,4
***

-0,88
***

-1,3
***

-0,86
***

-0,12 -0,28 -0,12 -0,27

[0,00] [0,00] [0,00] [0,00]

n 945 945 945 918 918 918

Adj. R2 0,41 0,3 0,4 0,29

lnL -5,00E+02 -5,20E+02 -2,00E+02 -4,80E+02 -5,10E+02 -1,90E+02

Erros padrão entre parênteses; p-valores entre colchetes;
*significativo ao nível de 10%;
**significativo ao nível de 5%;
***significativo ao nível de 1%.
Fonte: SIM-DATASUS, projeções populacionais-IBGE, PNAD-IBGE, STN-IPEADATA, 2023.
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clusivos. Os gastos sociais defasados mantiveram o sinal e significância, e as
despesas defasadas em segurança perderam a significância no modelo MQO,
mantendo-o nos modelos de efeitos aleatórios e fixos (Quadro 3). Assim,
mesmo confirmando a hipótese da “reação orçamentária” dos governadores à
escalada dos homicídios, a hipótese dos efeitos perversos letais diretos e indi-
retos da própria repressão policial não é inteiramente descartável, sendo claro
que, na média, o gasto em segurança pública tem sido ineficiente no controle
dos homicídios intencionais.

Assim, diante do crescimento das taxas de homicídios e de outros crimes
violentos, os governadores respondem aumentando o gasto em segurança pú-
blica, recrutando mais policiais, investindo em equipamentos etc. No entanto,
isso não tem resultado em redução da violência criminal. É possível que os
recursos de um efetivo policial maior, mais bem pago ou mais equipado não
sejam canalizados de maneira eficiente e eficaz para o controle dos homicídios
intencionais contra as principais vítimas (jovens, pobres, de baixa escolaridade
e negros), ou que os possíveis efeitos dissuasivos do incremento dos recursos
para a segurança pública sejam compensados ou até superados pelo incre-
mento da letalidade policial no sentido contrário. De toda maneira, aumentos
no orçamento da segurança pública não têm levado à redução dos homicídios
intencionais.

Figura 2 - Efeito da taxa de homicídios do ano anterior (Taxa homicídios 1) e do PIB per capita do mesmo ano no gasto esta-
dual per capita em segurança pública (Seg. pub. estadual)

Fonte: elaboração própria com dados do IBGE, IPEADATA e DATASUS, 2023.
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O conceito da dissuasão criminal, que predomina nas políticas de seguran-
ça pública no Brasil, no período analisado (Zanetic et al., 2016), não permite
compreender que os estratos dominantes podem se segregar voluntariamente,
protegidos por aparelhos públicos e privados de segurança, e cultivar uma ati-
tude dupla: de negociação e civilidade entre os pares, e de autoritarismo e
indiferença com o restante da população. O “processo civilizador”, então,
ficaria restrito aos reduzidos círculos de privilegiados e poderosos, auto-
ssegregados nos enclaves fortificados particulares, muito capazes de dialogar
entre si, mas excluindo as demais classes de qualquer respeito e consideração,
e inclusive do direito à vida (Caldeira, 2000). É o que Cusson (2000) chamou à
atenção quando escreveu que o efeito “civilizador” da formação do Estado
moderno leva à redução da violência, principalmente, entre grupos proprietá-
rios e dominantes, primeiros beneficiários da administração legal de conflitos,
não explicando as trajetórias das violências domésticas, nem entre classes
baixas, o que o torna cego à “marginalização do homicídio”, no sentido de se
tornar menos legitimado e mais repudiado entre as classes médias e altas, mas
não quando cometidos contra grupos moral e economicamente marginali-
zados.

Aplicando tal raciocínio às nossas evidências, o incremento de recursos na
segurança pública pode levar a maior segurança subjetiva e objetiva para a
vida e propriedades dos mais ricos, que se sentem ameaçados pelo aumento da
criminalidade violenta, mas sem impactar significativamente a violência con-
tra os pobres, as principais vítimas dos homicídios, e também os tradicionais
alvos da repressão policial e penal. Tal processo é a consequência prática de
políticas públicas de segurança baseadas quase exclusivamente no policia-
mento repressivo, especialmente nas sociedades fortemente desiguais e exclu-
dentes. Pode-se dizer, por conseguinte, que o paradigma tradicional e domi-
nante na segurança pública no Brasil está intimamente ligado ao próprio
contexto social que produz a vulnerabilidade social e a violência.

As políticas públicas alternativas, e que exibem alguma efetividade para o
controle da violência, baseiam-se em alterações qualitativas da governança,
gestão e controle da ação policial, bem como na sua focalização e complemen-
tação por ações de prevenção social e situacional, e não apenas em aumentos
de gastos em segurança pública (Kopittke & Ramos, 2021). A expansão quan-
titativa do orçamento público do policiamento, muitas vezes, pode apenas
entregar “mais do mesmo”, sem resultar em ganhos de qualidade no controle
social da violência criminal. Ademais, deve-se considerar que a formulação,
adoção, implementação e continuidade de tais programas governamentais
dependem de fatores políticos que não estão explicitamente incluídos nos
modelos: ciclos eleitorais, coalizões, lideranças, circulação de ideias, apoio
popular etc. Estas mudanças qualitativas na segurança pública podem estar
associadas a peculiaridades conjunturais, locais ou regionais.

Já para as despesas estaduais e municipais em saúde, educação e assistên-
cia ou previdência, os efeitos observados corresponderam ao esperado: exibi-
ram sinais negativos e significativos, ou seja, dado o aumento percentual da
despesa, constatou-se a redução percentual dos homicídios intencionais, man-
tendo o resto constante. O mecanismo que liga a despesa social pública à
redução da criminalidade violenta é o apoio social (Cullen, 1995), que teria a
propriedade de atuar tanto na compensação ou alívio das fontes da motivação
criminal quanto de fortalecer a coesão social. O período sob análise foi mar-
cado pela construção do Sistema Único de Saúde, dos Planos Nacionais de
Educação e do Fundeb, do Sistema Único de Assistência Social, processos
institucionais que foram liderados pelo governo federal, mas contaram com
um esforço de coordenação e descentralização que envolveu os Estados e os
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Municípios. Dessa maneira, constatamos que as políticas públicas sociais for-
mam uma organização institucionalizada e coordenada nos parâmetros do fe-
deralismo brasileiro (Souza, 2018; Hochman, Arretche & Marques, 2007).
Constata-se uma divergência entre os processos de políticas públicas associa-
dos às áreas sociais (educação, saúde e assistência social), de um lado, e à
segurança pública e justiça criminal, de outro. Nessa última, a aposta mais
consistente foi na manutenção do modelo tradicional de policiamento militari-
zado e inquisitorial, no endurecimento penal, com tipos penais indefinidos,
penas de prisão mais longas e flexibilização de garantias individuais, e uso da
força policial ostensiva, implicando letalidade policial e encarceramento em
massa por prisões em flagrante, principalmente sob a gestão dos governos
estaduais, com uma participação secundária da União e dos Municípios (Bit-
tencourt, 2013; Campos, 2014, Azevedo & Cifali, 2015, Zanetic et al., 2016).

O contraste entre os efeitos da segurança pública e das políticas sociais
sobre a taxa de homicídios pode ser atribuída a uma atuação preventiva, coor-
denação federativa mais arrojada, além da priorização dos mais vulneráveis,
especialmente pelas políticas de assistência social, e das crianças e jovens,
pelas políticas de educação pública. Deve-se considerar, ainda, que a educa-
ção, a saúde, a previdência e a assistência social públicas não possuem como
objetivo a redução da criminalidade violenta: esses efeitos são benefícios
secundários, que não estavam entre as metas dos programas, cujos focos pri-
mordiais eram a garantia de direitos sociais constitucionais, a capacitação da
população e a redução da vulnerabilidade socioeconômica entre diversas cate-
gorias, como idosos, crianças, desempregados, acidentados ou enfermos, pes-
soas com deficiência, famílias de baixíssima renda etc. Pode-se considerar, por
isso, que em parte as despesas públicas sociais lograram fortalecer o apoio
social público e comunitário, mediante a provisão direta ou indireta de servi-
ços e renda, em alguma medida obtendo efeitos de desmercantilização da força
de trabalho, mitigando as fontes das disposições e vulnerabilidades sociais à
violência, ao capacitar e amparar segmentos socioeconômicos que não só
dependem de um emprego para viver, mas que acabam, muitas vezes, ocu-
pando apenas as franjas menos valorizadas do mercado de trabalho e dos terri-
tórios urbanos, sendo, assim, muitas vezes excluídas da proteção social ligada
ao emprego formal ou residência em localidades valorizadas, e alvos do recru-
tamento por grupos criminais (Cullen, 1995; Currie, 1997; 2015, Messner &
Rosenfeld, 1997; Cullen, 1995; Defronzo & Hannon, 1998; Worrall, 2009;
Becker & Kassouf, 2017; Pratt & Godsey, 2003; Schabbach, 2008).

Se as políticas públicas sociais podem reduzir a violência criminal por
meio da compensação ou controle de uma vulnerabilidade social gerada pelo
mercado de trabalho, é de se esperar que o grau de concorrência e de ansiedade
econômica entre trabalhadores, em razão do desemprego percebido ou experi-
mentado direta ou indiretamente, seja proporcional à prevalência de crimes
letais intencionais. Isso é corroborado pelas evidências. O emprego reduz o
tempo disponível para a prática de crimes (exceto os associados à ocupação), e
aumenta o seu custo de oportunidade, pois a captura e condenação levará à
perda tanto da liberdade quanto da renda e dos direitos associados ao trabalho.
Como mecanismo de acirramento da competição entre trabalhadores, o
desemprego contribui para reduzir o poder de barganha dos empregados, indu-
zindo o achatamento de salários e piora das condições laborais, o que pode
tornar o trabalho menos atrativo em comparação com atividades nos mercados
ilícitos que são mais lucrativas, mas expõem à violência. Dessa maneira, a
percepção de um desemprego massivo, bem como a experiência direta ou
indireta do desemprego frequente ou prolongado, terá impactos dramáticos na
renda e na autoestima, induzindo à difusão de sentimentos de ansiedade e
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desesperança socioeconômicas, tanto para o indivíduo quanto para as pessoas
próximas (familiares, amigos, vizinhos etc.). Esses efeitos serão mais intensos
para os trabalhadores menos demandados, ou seja, os menos escolarizados,
com menos experiência e contatos profissionais e alvos de discriminação
(racial, religiosa, territorial etc.). A associação entre taxas de desemprego e de
homicídios intencionais é consistente com os padrões de vitimização e encar-
ceramento, indicando a ligação entre as vulnerabilidades econômica e à vio-
lência (Guimarães, 2011; Moura & Cerqueira, 2019; Santos & Kassouf, 2007;
Pimenta, 2014; Schabbach, 2008).

Os efeitos do desemprego e dos gastos sociais sobre os homicídios inten-
cionais, porém, contrastam com a não significância da distribuição de renda,
medida pelo Índice Gini (exceto no modelo MQO), o que também contraria
achados em outros estudos (Resente & Andrade, 2011; Blau & Blau, 1982), e a
própria ideia de que a privação relativa, entendida como sentimento negativo
decorrente da comparação da própria situação com a do topo da pirâmide
social, seja um motivador das violências criminais (Currie, 1997; 2015;
Agnew, 1992). À respeito desta última, como já dito, não é possível tirar tal
conclusão, tendo em vista que não é consistente com outros estudos, qualitati-
vos ou quantitativos. Mas é possível dizer que os efeitos da desigualdade de
renda sejam restringidos pelo próprio indicador: trata-se de uma distância rela-
tiva entre a renda monetária familiar, correspondente, por isso, a uma diferen-
ciação da capacidade de consumo individual. Mas o padrão de consumo e
sucesso almejado não é necessariamente o da elite econômica local, com a
qual, muitas vezes, os pobres possuem pouco contato direto, por causa da auto
segregação dos ricos. O padrão de comparação pode muito bem ser aquele que
é vendido pela publicidade comercial. Tanto o desemprego quanto os gastos
sociais médios, com efeitos positivos e negativos sobre os homicídios, respec-
tivamente, possuem correlação moderada com a taxa de homicídios, presu-
mivelmente no sentido do desemprego e dos gastos sociais sobre a desigual-
dade de renda, além de indicarem fatores de inclusão e exclusão institucional,
mais amplos, por isso, que a renda individual. Por fim, podemos ressaltar que a
variação da desigualdade foi baixa, o que podemos constatar dividindo o des-
vio-padrão pela média, e que o efeito da privação relativa assuma formas
diferentes em função de outras variáveis.

A ligação da violência criminal com a juventude e a masculinidade (Pi-
menta, 2014; Manetta & Alves, 2018) sugeriria que o aumento percentual da
proporção de homens jovens na população induziria ao crescimento das taxas
de homicídio intencional, mas o resultado foi contrário ou não significativos:
não verificamos que a proporção dos homens jovens na população aumente os
crimes letais intencionais. Alguns modelos mostraram o contrário: quanto
menor a proporção, mantendo o resto constante, maior a taxa de homicídios. É
possível que tal se dê em função de as altas taxas de homicídios sobre esse
grupo deformarem a pirâmide demográfica ao longo do tempo, devido às
grandes taxas de mortes violentas (incluindo suicídios e acidentes), e que a
prevalência de motivações e ausência de controles da violência não sejam
constantes entre homens de 15 a 29 anos, ou seja, que não são redutíveis à
juventude em sentido psicobiológico, e sim que as características próprias da
idade e do gênero em questão sejam ativadas ou refreadas pelo contexto insti-
tucional e socioeconômico mais ou menos propício à criminalidade violenta
(Pimenta, 2014).

Conforme Goldstein (1985) e Sapori (2020), o nexo entre drogas e violên-
cia se dá tanto pelos efeitos psicossociais do consumo, que favorecem, a de-
pender da substância, do consumidor e da situação de uso, as violências inter-
pessoais, ou a compulsão psicofísica que motiva o usuário a praticar crimes
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contra o patrimônio para adquirir as drogas, quanto ao próprio comércio ilegal
de drogas. O último é o mais complexo, pois está ligado tanto à ausência de
mediação judicial e legal, quanto à própria repressão policial, produzindo vio-
lências cometidas e sofridas por traficantes, usuários e policiais. No tráfico, a
violência armada é instrumental para o controle territorial e hierárquico da
venda de drogas, além de intimidar ou eliminar competidores, devedores e de-
latores, servindo para impor um monopólio forçado do comércio, o que con-
tribui para a maior lucratividade. Já policiais podem ser incentivados organi-
zacional ou situacionalmente a usar a violência contra usuários e traficantes
para suprimir o tráfico de drogas, ou usar o seu poder para extorqui-los. Em
ambos os casos, os policiais podem enfrentar resistência armada ou vingança
dos traficantes, tornando-se também vítimas da “guerra às drogas”. Na medida
em que jovens pobres aderem a gangues de traficantes tanto para obter renda
quanto para adquirir prestígio local, proteção ou se vingar de membros das
gangues rivais, e que policiais podem agir por vingança ou ódio, os motivos
“instrumentais” e “expressivos” da violência ligada às drogas ilícitas facil-
mente se sobrepõem e reforçam mutuamente, especialmente em contextos
socialmente excludentes (Sapori, 2020; Misse, 2007).

O efeito da renda média sobre os homicídios intencionais vai no mesmo
sentido: a maior riqueza regional e local implica na maior disponibilidade de
bens e dinheiro, que podem ser extraídos da economia formal local por meio
da ilegalidade e da violência. Com maior prosperidade, os negócios ilícitos
também são mais lucrativos. Mercados de drogas ilícitas, armas de fogo, con-
trabando, produtos roubados, extorsão ou corrupção podem se beneficiar de
uma economia local mais próspera, com um mercado consumidor maior, o que
também, indiretamente, contribui para despertar a cobiça e motivar a “pilha-
gem” dos bens e a disputa armada pelo controle da oferta de produtos ilegais
(Cusson, 2008). Se o contraste entre riqueza e exclusão muitas vezes é asso-
ciado à violência criminal, É porque ambas lhes dão condições propícias,
sendo o efeito maior quando estão juntas no mesmo contexto.

A análise empírica também corrobora a ideia de que a difusão das armas de
fogo pode favorecer uma dinâmica situacional de violência, na medida em que
encoraja o sentimento de poder do possuidor, o que pode levar os desentendi-
mentos banais a resultarem em homicídios por impulso ou retaliação. Além
disso, a profusão de armas de fogo e munições facilita a sua aquisição por gru-
pos violentos, que fazem um uso instrumental da violência armada, por exem-
plo, em roubos, extorsão ou controle territorial de negócios ilícitos. O impacto
do consumo de drogas ilícitas caminha no mesmo sentido: o tráfico de drogas
ilícitas é uma alternativa atraente de renda ilícita, pois propicia retornos rápi-
dos e alta margem de lucro, sem exigir diplomas e experiência prévia, e ao
mesmo tempo algumas drogas, como álcool e cocaína/crack, podem se ligar a
dinâmicas situacionais que favorecem as violências expressivas e impulsivas
(Hemenway et al., 2000). A conexão entre armas de fogo e homicídios inten-
cionais é um dos mecanismos causais que, segundo Currie (1997; 2015), tor-
nam mais violentas as “sociedades de mercado”: a liberalização do comércio
das tecnologias da violência.

Os efeitos permanentes das macrorregiões variaram entre os modelos.
Apenas a macrorregião Sul e o Distrito Federal foram significativos em todos
os modelos em que foram incluídas, com sinais negativos. As macrorregiões
Norte e Nordeste, quando significativas, tiveram efeito positivo. São con-
sideradas, em comparação com as regiões Sul e Sudeste, menos “desenvolvi-
das”, em especial o Nordeste, enquanto o Norte, assim como o Centro-Oeste
(que serviu de referência), é considerado zona de expansão agrícola ou extra-
tivista, e contém fronteiras com os países andinos (Colômbia, Peru, Bolívia e
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Paraguai), considerados grandes produtores e exportadores de cocaína (Couto
& Oliveira, 2017; Jorge, 2018).

V. Considerações finais

Neste artigo, apresentamos uma análise dos determinantes sociais dos
homicídios intencionais nos Estados e Distrito Federal do Brasil, entre os anos
de 1985 e 2019, com destaque para os efeitos das despesas públicas em segu-
rança pública e nas áreas de educação, saúde e assistência social. Adotamos
algumas categorias como centrais, traduzidas em hipóteses causais ceteris
paribus. A primeira, derivada dos argumentos da tradição da dissuasão crimi-
nal (Becker, 1968; Wilson, 2013), foi que a incidência de crimes letais inten-
cionais é inversamente proporcional à despesa em segurança pública per
capita, pois o incremento dos recursos no policiamento e inteligência policial,
mediante um efetivo policial maior, melhor equipado ou remunerado, teria
como efeito aumentar a chance e a rapidez da prisão dos autores de crimes
violentos, impedindo-os de cometer outros crimes e intimidando outros possí-
veis criminosos.

Os resultados, porém, apontam que o aumento do orçamento em segurança
pública não resultou na pretendida dissuasão policial dos crimes violentos. Na
verdade, observou-se o oposto: maior despesa em segurança associada a maio-
res taxas de homicídios. Talvez porque o gasto em policiamento e inteligência
policial não tem sido eficiente, e por isso não se traduziu, na prática, em maior
chance e rapidez da punição aos crimes violentos. Ainda assim, alocar mais
recursos no policiamento tem sido a principal resposta vislumbrada pelos
agentes políticos. Os governos estaduais aumentam o gasto no policiamento
quando aumentam os crimes violentos, mas isso não leva à queda dos homicí-
dios intencionais. Estaríamos diante da “dissuasão incompetente”, pois as po-
líticas de segurança pública, no Brasil, foram, tradicional e predominante-
mente, guiadas e modeladas por uma visão dissuasiva, pela qual a força e
repressão ostensivas são o único meio eficiente de controlar a criminalidade, o
que levou ao uso massivo das prisões em flagrante e confrontos armados, às
vezes contra crimes sem vítimas ou sem violência, como o microtráfico ou os
furtos (Zanetic et al., 2016). Mas essas não são as únicas possibilidades de
ação policial. Por exemplo, as políticas de controle de armas de fogo, um dos
fatores associados aos homicídios intencionais, têm nas polícias agentes fun-
damentais, principalmente no combate à posse e porte ilegais e ao contrabando
de armas e munições. No entanto, embora existam exemplos de políticas pú-
blicas de segurança efetivas para reduzir os homicídios intencionais (Kopittke
& Ramos, 2021), esses tipos de programas não prevaleceram politicamente,
apesar dos seus méritos técnicos, e por isso foram a exceção, e não a regra, na
maneira como o orçamento de segurança pública tem sido utilizado. As causas
da variação conjuntural da qualidade do gasto em segurança pública, não
abordadas aqui, poderiam ser aprofundadas em futuros estudos.

Por outro lado, nossos resultados atestaram a relevância de fatores relativos
ao custo de oportunidade do crime, à facilidade para cometê-lo e ao benefício
auferido, independente do risco de punição. Os efeitos, porém, não são redutí-
veis ao cálculo subjetivo de utilidade individual. O desemprego reduz o custo
de oportunidade do crime e aumenta o tempo disponível para cometê-lo,
fatores que podem ser intensificados pela concentração socioterritorial da des-
ocupação, facilitando a associação entre jovens desalentados para praticar
crimes. Mas o desemprego também está ligado ao incremento da ansiedade
socioeconômica e prejuízo à estima social, impactando tanto indivíduo quanto
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a família e até a vizinhança (redução do consumo no comércio local, percep-
ção do desemprego entre vizinhos e amigos etc.), o que pode influir até mesmo
na prática de crimes violentos expressivos e emocionais, que não tem fins
aquisitivos, mas podem ser favorecidos pela situação socioeconômica de auto-
res e vítimas.

As armas de fogo são instrumentos mais eficazes para o crime violento, e
de fato a causa eficiente da morte na maioria dos homicídios intencionais,
podendo ser empregadas tanto nos crimes instrumentais quanto nos expressi-
vos, tanto nos premeditados quanto nos impulsivos. A renda per capita impli-
ca em oportunidades mais amplas para diversos crimes aquisitivos, do roubo e
extorsão à venda de mercadorias ilícitas, enquanto a prevalência do uso com-
pulsivo de drogas ilícitas significa um mercado consumidor cativo para os tra-
ficantes de drogas. Nos mercados ilícitos, a violência armada é usada como
meio para a extração de renda (roubo e extorsão) e para a imposição do con-
trole hierárquico e territorial das atividades ilegais lucrativas, como no assas-
sinato de concorrentes, devedores e testemunhas, assim como pela própria
repressão policial ao tráfico e uso de drogas ilícitas, mas formam também um
contexto no qual os atores envolvidos usam ou sofrem violências armadas por
outros motivos, como vingança, rixas, ciúmes etc. (Sapori, 2020).

Enfim, o efeito preventivo dos gastos sociais poderia ser associado tanto a
um aumento do custo de oportunidade do crime, tendo em vista que, em caso
de prisão, o indivíduo terá o acesso aos serviços públicos parcialmente preju-
dicado pela situação prisional, quanto pelas consequências sociais mais amplas
das políticas públicas de educação e cultura, saúde e saneamento e assistência
e previdência social: a redução da ansiedade socioeconômica das famílias ben-
eficiárias e a ampliação do apoio social, tanto diretamente (os próprios servi-
ços prestados e rendas transferidas), quanto indiretamente (construção de
capacidades individuais e familiares), exprimindo uma forma institucionali-
zada de solidariedade social e reduzindo a exclusão socioeconômica (Cullen,
1995; Currie, 1997; 2015; Schabbach, 2008).

Essas evidências e argumentos vão ao encontro das discussões mais recen-
tes (em termos de décadas) sobre as teorias situacionais e disposicionais da
violência, mediante categorias como tensão/apoio social (Agnew, 1992; 2016;
Cullen, 1994), desorganização/ coesão social (Lynch & Boggess, 2016; Eis-
ner, 2014), ligando formas de exclusão social e desigualdade econômica à vul-
nerabilidade, à violência (Schabbach, 2008; Pimenta, 2014; Currie, 1997;
2015), e à difusão da violência pelos mercados de drogas (Goldstein, 1985),
inclusive com motivações outras que o controle do negócio ilícito (Sapori,
2020).

Enfim, o resultado inesperado deste estudo foi o efeito positivo e significa-
tivo, no curto prazo, dos gastos estaduais per capita em segurança pública
sobre a taxa de homicídios intencionais. As evidências indicam que os gover-
nos estaduais aumentam o orçamento da segurança em função do PIB per
capita e das taxas de homicídios dos anos anteriores, mas isso não tem contri-
buído para reduções significativas dos crimes letais intencionais. É possível,
até mesmo, que em alguma medida e certas condições, os efeitos podem ser
perversos, no sentido de aumento da letalidade policial e desconfiança popular
nas polícias e na justiça. De toda maneira, este resultado contrasta com a con-
statação de programas efetivos de controle de homicídios intencionais (Kopit-
tke & Ramos, 2021). Não temos elementos para explicar estes paradoxos, cuja
resolução exige novos estudos sobre os determinantes da qualidade dos gastos
públicos no policiamento.
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Incompetent criminal deterrence and social insecurity: public spending and structural determinants of
homicides

Keywords: violence, homicides, public policy, public security, multivariate regression.

ABSTRACT Introduction: In the context of public security policies in Brazil, the concept of criminal deterrence suggests that repres-

sive police measures reduce crime rates insofar as potential offenders take into account the risk of being apprehended. Conversely,

dispositional theories argue that social exclusion and socioeconomic anxiety play a pivotal role in contributing to violent crime,

leading to heightened tensions and weakened social cohesion. Our research examines the impact of socioeconomic factors and

public expenditure on security, healthcare, education, and social assistance on the incidence of intentional homicides. Materials

and methods: To examine these two ideas, we employed multivariate panel regression models, considering the impact of public

spending per inhabitant on public security (as a proxy for policing), as well as on education, social assistance, and health (a proxy for

social policies). We controlled for various factors, including macro-regional dummies, unemployment, inequality, average income,

the percentage of young men in the population, morbid drug use, and the supply of firearms. Findings: Our findings indicate that

social investments were statistically associated with a reduction in homicides, while factors such as access to firearms, psychoactive

substance use, average income, unemployment, and investment in public security were linked to an increase in homicide rates. The

impact of income inequality and the proportion of young men in this context did not yield consistent results. Consequently, it

appears that a combination of situational and dispositional mechanisms offers a more promising framework for understanding the

incidence of violent and lethal crimes. Discussion: Public policies aimed at providing education, healthcare, social assistance, job

opportunities, as well as addressing psychoactive substance use and firearm control, have shown to be effective strategies for redu-

cing criminal violence. However, increased spending on policing appeared to be an ineffective response to violent crime, high-

lighting the inefficiency of current security policies in Brazil.

This is an Open Access article distributed under the terms of the Creative Commons Attribution License, which permits unrestricted use,
distribution, and reproduction in any medium, provided the original work is properly cited.

Anexos:

Anexo 1: Teste RESET para especificação (quadrados e cubos)
Estatística de teste: F = 0,865539,
com p-valor = P(F(2,929) > 0,865539) = 0,421
Teste RESET para especificação (apenas quadrados)
Estatística de teste: F = 0,928451, com p-valor = P(F(1,930) > 0,928451) = 0,336
Teste RESET para especificação (apenas cubos)
Estatística de teste: F = 1,005482,
com p-valor = P(F(1,930) > 1,00548) = 0,316

Anexo 2: Fatores de Inflacionamento da Variância (VIF)
Valor mínimo possível = 1,0
Valores > 10,0 podem indicar um problema de colinearidade
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l_Gini 1,901
l_desemprego_imputado 1,514
l_PIB_per_capita 9,602
l_homens_jovens 1,135
l_consumodrogas 1,959
l_armas_de_fogo 1,781
l_segpub_estad 2,892
l_gasto_social_estad_munic 2,305
Norte 3,620
Nordeste 5,925
Sudeste 2,608
Sul 2,201
Distrito_Federal 3,307

Research context

For over four decades, Brazil has grappled with persistently high rates of homicides and other deliberate
violent crimes stemming from interpersonal conflicts, police violence, illicit markets, and organized crime,
disproportionately impacting disadvantaged communities, particularly those of Afro-Brazilian descent.
Despite increased investments in public security, aggressions and lethal clashes persist. This study analyzes
the impact of socioeconomic factors and public expenditure on public security, health, education, and social
assistance on intentional homicides. According to the concept of criminal deterrence, prevalent in public
security policies in Brazil, the reduction of crime rates hinges on the repressive effectiveness of law enfor-
cement insofar as potential offenders evaluate the risk and swiftness of arrest before acting out on a criminal
behavior. On the other hand, dispositional theories posit that socioeconomic exclusion and anxiety play
pivotal roles in explaining violent crime insofar as these factors activate mechanisms that fuel violence, such
as social tension, while eroding protective mechanisms, such as social cohesion. In this light, public social
policies become essential for the social control of violence, as they not only provide social support but also
mitigate underlying factors associated with violent behavior, such as unemployment and economic inequal-
ity. Taking an intermediate stance, situational theories underscore immediate criminal opportunities and the
disputes within illicit markets as explanatory mechanisms for violence.

Existing knowledge and evidence

While studies exploring the impact of public spending on intentional homicides are relatively abundant
in Europe and North America, such research remains scarce within the Brazilian context. Existing analyses
have often centered on the effects of specific issues, such as variations in police force size or imprisonment
rates. These investigations can be broadly categorized into qualitative studies that delve into the intricate
context, meanings, and practices associated with violence, crime, punishment, and policing, and quantitative
studies that examine sociodemographic and socioeconomic factors correlated with lethal victimization.

Added value of the study

For this study, we utilized multivariate log-linear regression models employing panel data—comprising
stacked, fixed, and random effects. The dependent variable was the intentional homicide rate, corrected for
underreporting. The dataset encompasses the years spanning from 1985 to 2019 and includes all Brazilian
states. Our findings substantiate the hypotheses favoring the efficacy of public social support, the impact of
unemployment, the presence of drugs and weapons, but revealed opposing or insignificant effects concern-
ing law enforcement and the average income of the population, and inconclusive effects regarding income
inequality. As such, it appears that a combination of situational and dispositional mechanisms offers the
most promising explanation for the rate of violent and lethal crimes. Our study underscores the feasibility
and significance of public policies geared towards education, healthcare, social assistance, employment gen-
eration, treatment and prevention of the use of psychoactive substances, as well as controlling the avail-
ability of firearms in reducing criminal violence. In turn, heightened investment in policing proved proved
ineffective as a responsive measure to curtail violent crime, revealing the inefficacy of the prevailing secur-
ity policies in Brazil.
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Research implications

Reactive and unilateral strategies, driven by a vision of military-police deterrence against crime, may, in
fact, be endogenous to violent crime itself, both due to the failure to address its fundamental structural deter-
minants and the inefficacy in controlling the perpetrators, circumstances, and instruments of intentional
homicides. To effectively mitigate the incidence of intentional violent crimes, particularly their lethality, a
synergistic approach combining socioeconomic policies and strategic police control is imperative. This
approach places critical emphasis on enhancing the quality of public security spending, coupled with meti-
culous control over pivotal variables, such as access to firearms and ammunition. Furthermore, we require a
deeper understanding of the political factors that determine the quality of public security spending or the
feasibility of implementing violence prevention and control programs.
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